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7 
Anexos 

Anexo I: Modelo de Questionário 

 

1 – Sua organização já avaliou se as empresas brasileiras de 

telecomunicações devem adotar a IFRIC 12? 

2 – Em sua opinião, os impactos da adoção da IFRIC 12, seriam refletidos 

mais fortemente em quais contas? 

 
3 – Na sua percepção, a adoção da IFRIC 12 poderá trazer alguma mudança 

na forma como as organizações brasileiras de telecomunicações são avaliadas pelo 

mercado local ou estrangeiro? 

4 – Há quanto tempo as áreas envolvidas em sua organização estão 

avaliando e se preparando para a adoção ou não da IFRIC 12 pelas Companhias 

brasileiras de telecomunicações? 
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5 – A empresa já recomendou a adoção ou não da IFRIC12 para alguma 

empresa brasileira de telecomunicações? Se sim, qual foi a recomendação e a 

posição da empresa de telecomunicações brasileira sobre ela? 

6 – Caso a resposta anterior tenha sido positiva, a(s) empresa(s) que 

receberam a consultoria irão adotar a IFRIC 12 para o exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2010? 

7 – Em sua opinião, quais as áreas que devem ser envolvidas na análise da 

aplicabilidade da IFRIC 12 nas empresas de telecomunicações brasileiras? 

8 – Quantas pessoas deveriam estar efetivamente envolvidas nesse processo 

de diagnóstico da IFRIC 12 nessas Companhias? 

9 – Em sua opinião, a adoção da IFRIC 12 implicaria em um aumento dos 

custos das Companhias de telecomunicações brasileiras?  

10 – Existe alguma recomendação da sua organização sobre a adoção da 

IFRIC 12 nas empresas de telecomunicações brasileiras? 

11 - Na sua visão, quais são as principais dificuldades para o atendimento às 

exigências da IFRIC 12? 

12 – O prazo estipulado pela CVM para a aplicabilidade das IFRS e, 

consequentemente da IFRIC 12, é suficiente para que as empresas atendam a 

todos os requerimentos das normas?  

13 – Caso a resposta anterior tenha sido negativa, na sua avaliação, quais os 

requerimentos da IFRIC 12 podem gerar maior dificuldade para serem 

implementadas no prazo? 

14 – Em sua opinião a IFRIC 12 deve ser revisada para esclarecer melhor e 

mais exaustivamente o tratamento contábil a ser aplicado aos contratos de 

concessão? 

15 – Em sua opinião, a adoção da IFRIC 12 resultará em informações 

financeiras mais confiáveis, comparáveis, de melhor entendimento e relevantes 

para seus usuários? 
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16 – De maneira geral, você entende que a IFRIC 12 é a solução adequada 

para a contabilização dos contratos de concessão? Por quê? 

17 – Quais os principais custos e benefícios, em sua opinião, da adoção da 

IFRIC 12? 

 

Dados do responsável pelo preenchimento deste questionário: 

Nome 

completo 

 

Telefone  

Celular  

E-mail  

Empresa  

Cargo  

 

Anexo II: Roteiro das entrevistas 

1 – Discussão sobre as IFRS: quais os impactos esperados, um overview 

sobre o processo de convergência, seu prazo de implementação, os impactos 

esperados em relação à forma que os investidores e o mercado analisarão as 

Demonstrações Financeiras após a convergência aos padrões internacionais, e 

demais perguntas que se tornem convenientes de acordo com o decorrer da 

entrevista. 
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2– A Regra IFRIC 12 e suas peculiaridades: um overview da regra, sua 

aplicabilidade às concessionárias de STFC brasileiras, os possíveis impactos de 

sua adoção, as principais diferenças existentes entre a regra atual e a IFRIC 12, 

discutir o parágrafo 5 da IFRIC 12 que fala sobre seu escopo e provocar no 

entrevistado uma crítica sobre a norma. Adicionalmente, elaborar demais 

perguntas que se tornem convenientes de acordo com o decorrer da entrevista. 

 

Anexo III: Perfil dos entrevistados 

Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado 

de Capitais (APIMEC) 

Criada em 1988, a APIMEC desenvolve estudos e pesquisas visando o 

desenvolvimento do mercado de capitais e a capacitação de seus profissionais.   

 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 

A CVM é uma autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda do Brasil, 

criada pela Lei no. 6.385/1976 e tem por objetivo disciplinar, normatizar e 

fiscalizar a atuação dos diversos agentes atuantes no mercado de capitais.   

 

Ernst&Young (E&Y) 

A E&Y é uma multinacional, considerada uma das maiores empresas 

mundiais do setor. Ela presta serviços de auditoria, consultoria e outros serviços 

acessórios para todo tipo de empresas no mundo inteiro. 

 

Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras 

(FIPECAFI) 

Criada em 1974, contribuiu de forma ativa para a atualização da 

contabilidade no Brasil. Através da FIPECAFI foram elaborados projetos para a 

CVM e Banco Central, que resultaram em manuais que regem a contabilidade dos 

setores de sociedades por ações. 
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KPMG 

A KPMG é uma empresa global de nacionalidade suíça, considerada uma 

das maiores empresas mundiais do setor. Ela presta serviços de auditoria, 

consultoria e outros serviços acessórios para todo tipo de empresas no mundo 

inteiro. Está presente em 146 países, com aproximadamente 140 mil profissionais. 

 

PricewaterhouseCoopers (PwC) 

A PwC é uma empresa global formada da fusão entre Price Waterhouse e 

Coopers & Lybrand, ambas de nacionalidade inglesa. Está presente no Brasil 

desde 1915 e presta serviços de auditoria, consultoria e outros serviços acessórios 

para todo tipo de empresas no mundo inteiro. Está presente em 145 países, com 

aproximadamente 161 mil profissionais.  

 

Professor 1 da UFRJ 

Possui graduação em Administração de Empresas pela Escola Brasileira de 

Administração Pública - EBAP/FGV (1982), mestrado em Ciências Contábeis 

pelo Instituto Superior de Estudos Contábeis - ISEC/FGV (1988), doutorado em 

Administração de Empresas pela Escola de Administração de Empresas - 

EAESP/FGV (1995) e pós Doutorado em Contabilidade e Controladoria - FEA/ 

USP (2000). Atualmente é Professor Associado 40 h D.E. da FACC/ UFRJ, 

colaborador do Instituto COPPEAD/ UFRJ, IE/ UFRJ e IAG/ PUC. É autor e co-

autor de artigos publicados em periódicos e congressos especializados, bem como 

dois livros técnicos. Tem experiência nas áreas de Ciências Contábeis e 

Administração Financeira, atuando principalmente nos seguintes temas: Análise 

Econômico-Financeira, Contabilidade Societária e Contabilidade Internacional. 

 

Professor 2 da UFRJ 

Professora Assistente (DE) da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

Mestre em Ciências Contábeis pelo Programa de Pós Graduação em Ciências 

Contábeis da Universidade Federal do Rio de Janeiro (2010); Graduada em 

Ciências Contábeis pela Universidade Estadual de Feira de Santana - BA (2008). 

Suas áreas de interesse e atuação em pesquisa são: Contabilidade e Finanças 

Públicas; Transparência e Accountability na Gestão Pública; Evidenciação 
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Contábil; Contabilidade Socioambiental; e Padrões Internacionais de 

Contabilidade. 

 

Professor da UERJ 

Possui Graduação em Ciências Contábeis pela Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (1993), Mestrado em Ciências Contábeis pela Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro (2001) e Doutorado em Controladoria e Contabilidade pela 

Universidade de São Paulo (2008). Atualmente é Assessor de Diretoria na 

Comissão de Valores Mobiliários. Atua como colaborador não remunerado no 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Tem experiência na área de 

Administração, com ênfase em Ciências Contábeis, atuando principalmente nos 

seguintes temas: Fusões e Aquisições, Contabilidade Internacional, Contabilidade 

para o Mercado de Capitais. 

 

Telemar Norte Leste S.A. 

Sociedade anônima, criada em 1966, principal prestadora de serviços de 

telefonia fixa da Região I do Plano Geral de Outorgas da ANATEL. Além da 

concessão de prestação desses serviços, a Telemar também possui autorização 

para a prestação de serviços de longa distância nacional na Região I. A Telemar 

hoje possui contratos de concessão vigentes em vigor a partir de 1º de janeiro de 

2006 e válidos até 31 de dezembro de 2025. 
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